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Lei Nº 1597/2024 

Autoria: Poder Executivo 

   

Estima a RECEITA e fixa a DESPESA do 

Município de PIANCÓ, para o exercício 

financeiro de 2025 e dá outras providências. 

 

O Prefeito Constitucional de Piancó, Estado da Paraíba, usando das atribuições 

conferidas pelo art. 64, inciso V da Lei Orgânica do Município,  

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão ordinária realizada no dia 19/09/2024, 

aprovado pela unanimidade, e Ele SANCIONA e PROMULGA, a seguinte LEI: 

 

TÍTULO – I DISPOSIÇÃO GERAL 

 

Art. 1o - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município de PIANCÓ, para o 

exercício financeiro de 2025, compreendendo: 

I. O Orçamento Fiscal; 

II. O Orçamento da Seguridade Social. 

 

Art. 2º - O Orçamento Geral do Município de PIANCÓ para o exercício financeiro de 2025, 

discriminados pelos anexos integrantes desta Lei, estima a Receita Bruta em R$ 104.741.786,00 (cento 

e quatro milhões e setecentos e quarenta e um mil e setecentos e oitenta e seis reais) e a Receita de 

Dedução em R$ 7.381.140,00 (sete milhões e trezentos e oitenta e um mil e cento e quarenta reais), 

LEI 
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totalizando a Receita líquida em R$ 97.360.646,00 (noventa e sete milhões e trezentos e sessenta mil e 

seiscentos e quarenta e seis reais), e fixa a DESPESA em igual valor. 

Art. 3o - As Receitas que decorrem da arrecadação de tributos e outras receitas correntes e de 

capital, são estimadas com o desdobramento do Anexo I, na forma da legislação vigente. 

Art. 4o - A Despesa total é fixada no valor de R$ 97.360.646,00 (noventa e sete milhões e 

trezentos e sessenta mil e seiscentos e quarenta e seis reais) 

I. No Orçamento Fiscal em R$ 44.076.830,00 (quarenta e quatro milhões e setenta e seis 

mil e oitocentos e trinta reais). 

II. No Orçamento da Seguridade Social em R$ 53.283.816 (cinquenta e três milhões e 

duzentos e oitenta e três mil e oitocentos e dezesseis reais). 

III. Do Orçamento Fiscal o valor de R$ 873.306,00 (oitocentos e setenta e três mil e trezentos 

e seis reais) corresponde à previsão destinada a Reserva de Contingência. 

 

Art. 5o - A Despesa fixada à conta de recursos previstos no artigo 3.º desta Lei é executada, 

orçamentária e financeiramente, mediante programação mensal, e apresenta, por órgão, a discriminação 

constante do Anexo II. 

CAPÍTULO III 

DAS AUTORIZAÇÕES 

 

Art. 6o - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares nos 

limites e com os recursos abaixo indicados: 

I. decorrentes de superávit financeiro até o seu limite apurado no Balanço 

Patrimonial do Exercício Anterior, de acordo com o estabelecido no art. 43, §1º, 

Inciso I e §2º da Lei 4.320/64;  
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II. decorrentes do excesso de arrecadação até o limite do mesmo, conforme 

estabelecido no art. 43, §1º, Inciso II e §3º e §4º da Lei 4.320/64; 

III. decorrentes de anulação parcial ou total de dotações, até o limite de 45,00% 

(quarenta e cinco por cento) das mesmas, conforme o estabelecido no art. 43, 

Inciso III da Lei 4.320/64, e com base no art. 167, Inciso VI da Constituição 

Federal; 

IV. decorrentes do produto de operações de crédito autorizadas até o limite do mesmo, 

conforme estabelecido no art. 43, §1º, Inciso IV da Lei 4.320/64; 

V. decorrentes da anulação da Reserva de Contingência, em estrita observância ao 

disposto na Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, e na forma definida 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2025. 

§1º - A apuração do excesso de arrecadação, de que trata o art. 43, §3º, da Lei 4.320/1964, será 

realizada em cada fonte de recursos identificada na execução orçamentária da receita para fins de 

abertura de créditos adicionais suplementares, conforme exigência contida nos arts. 8º, parágrafo único, 

e 50, inciso I, da Lei Complementar 101/00. 

§2º - A apuração do superávit financeiro, de que trata o art. 43, §1º, Inciso I e § 2º da Lei 

4.320/1964, será realizada em cada fonte de recursos identificada no Balanço Patrimonial do exercício 

anterior para fins de abertura de créditos adicionais suplementares, conforme exigência contida nos arts. 

8º, parágrafo único, e 50, inciso I, da Lei Complementar 101/00. 

 

TÍTULO – III  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 
Secretaria – Chefe de Gabinete do Prefeito 

Diário oficial 

Serviço de Divulgação dos Atos Institucionais Do Município 

Criado pela Lei Municipal n° 384/77, publicada no DOE/ PB de 5 de maio de 1977. 

 

Ano MMXXIV – Edição Extra, 09 de outubro de 2024 

 

4 
 

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor em 1º do mês de janeiro de 2025, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Gabinete do Prefeito, em 20 de setembro de 2024. 

 

DANIEL GALDINO DE ARAUJO PEREIRA 

Prefeito Municipal 
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Lei Nº 1598/2024 

Autoria: Poder Executivo 

   

Dispõe sobre as modificações de Programas e Ações 

Governamentais do Plano Plurianual do Município de 

PIANCÓ, para o período de 2022 a 2025, e dá outras 

providências.  

 

O Prefeito Constitucional de Piancó, Estado da Paraíba, usando das atribuições 

conferidas pelo art. 64, inciso V da Lei Orgânica do Município,  

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão ordinária realizada no dia 19/09/2024, 

aprovado pela unanimidade, e Ele SANCIONA e PROMULGA, a seguinte LEI: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a modificar o Plano Plurianual relativo ao 

período de 2022 a 2025, cujo procedimento administrativo, não acarretam aumento de despesa 

no orçamento dos exercícios vindouros por representar mera compensação de recursos 

(Criação, anulação e alteração), com perfeita adequação com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

e compatibilidade com o PPA e a LOA.  

Art. 2° - As modificações Necessárias dos Programas e Ações Governamentais constam 

no relatório anexado a este Projeto de Lei.  

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário 

Gabinete do Prefeito, em 20 de setembro de 2024. 

 

DANIEL GALDINO DE ARAUJO PEREIRA 

Prefeito Municipal 
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Lei Nº 1599/2024 

Autoria: Poder Executivo 

 

Dispõe sobre as modificações de Programas e Ações 

Governamentais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do 

Município de PIANCÓ, para o exercício de 2025, e dá outras 

providências. 

 

O Prefeito Constitucional de Piancó, Estado da Paraíba, usando das atribuições conferidas 

pelo art. 64, inciso V da Lei Orgânica do Município,  

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão ordinária realizada no dia 19/09/2024, aprovado 

pela unanimidade, e Ele SANCIONA e PROMULGA, a seguinte LEI: 

Art. 1. ° - Fica o Poder Executivo autorizado a modificar a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

relativo ao exercício de 2025, cujo procedimento administrativo, não acarretam aumento de despesa no 

orçamento dos exercícios vindouros por representar mera compensação de recursos (Criação, anulação 

e alteração), com perfeita adequação com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e compatibilidade com o 

PPA e a LOA. 

Art. 2. ° - As modificações Necessárias dos Programas e Ações Governamentais constam no 

relatório anexado a este Projeto de Lei. 

Art. 3 ° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 20 de setembro de 2024.  

DANIEL GALDINO DE ARAUJO PEREIRA 

Prefeito Municipal 
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Lei Nº 1600/2024 

Autoria: Poder Executivo 

   

 AUTORIZA REMANEJAMENTO TOTAL 

OU PARCIAL DE DOTAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO 

DE 2025 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIA. 

 

O Prefeito Constitucional de Piancó, Estado da Paraíba, usando das atribuições 

conferidas pelo art. 64, inciso V da Lei Orgânica do Município,  

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão ordinária realizada no dia 19/09/2024, 

aprovado pela unanimidade, e Ele SANCIONA e PROMULGA, a seguinte LEI: 

Art 1º Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 

de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro e a consequente 

anulação total ou parcial de dotações orçamentárias contantes dos Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social do Exercício de 2025 até o valor de 14.604.096,90 (quatorze milhões e 

seiscentos e quatro mil e noventa e seis reais e noventa centavos) que correspondena 15% 

do orçamento, utilizando como fonte de recurso as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 

1º, do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 2º Fica autorizado a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 

de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro de dotações vinculadas 

as despesas obrigatórias de carater continuado, como definidas no art. 17 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, e a outras despesas até o montante de 14.604.096,90 (quatorze 

milhões e seiscentos e quatro mil e noventa e seis reais e noventa centavos) que 
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correspondena 15% do orçamento, utilizando como fonte de recurso as disponibilidades 

caracterizadas no parágrafo 1º, do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Paragrafo único. A fonte de recursos para cobertura dos créditos  abertos na forma 

definida no caput deste artigo é o remanejamento autorizado nos termos do artigo 1º desta Lei 

Art. 3º O remanejamento autorizado só deverá ser utilizado para remanejar, 

exclusivamente dotações orçamentárias consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 

Social alocadas nos grupos de natureza de despesa. 

I – “31” – Pessoal e Encargos Sociais; 

II – “32” – Juros e Encargos da Dívida; 

III – “33” – Outros Despesas Correntes; 

IV – “44” – Investimentos; 

V – “46” – Amortização da Dívida. 

Art. 4º O remanejamento autorizado far-se-a até o limite dos saldos das respectivas 

dotações vinculadas; 

I – no órgão a programas diferentes; 

II – no programa a órgão diferentes; 

III – a órgãos e programas diferentes. 

Paragrafo único. O Decreto que autorizar a transposição, o remanejamento ou a 

transferência de recursos nos limites especificos nesta Lei discriminará os valores remanejados 

agregados segundo as categorias definidas nos artigo 3º desta Lei. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito, em 20 de setembro de 2024. 
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DANIEL GALDINO DE ARAUJO PEREIRA 

Prefeito Municipal 

 

 


